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SECRETARIAMUNICIPALDE FAZENDA

(Processo Administrativo n° 9900061701/2024)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 09/2026, QUE

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE NITERÓI, POR

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

FAZENDA E ITAÚ UNIBANCO S/A.

O Município de Niterói, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, com sede na

Rua da Conceição, nº 100, Centro, na cidade de Niterói/RJ, inscrito no CNPJ sob o nº

28.521.748/0001-59, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Fazenda, Cesar Augusto

Barbiero, portador da matrícula funcional nº. 1.247.498-0, doravante denominado

CONTRATANTE, e Itaú Unibanco S/A, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 60.701.190/0001-04,

sediada na Praça Alfredo Agydio de Souza Aranha, 100, Parque Jabaquara, São Paulo/SP, CEP:

04.344-902, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por Ramon Gracio

Martins, Analista de Produtos Pleno e Vinícius Paulo Ferreira van Riemsdijk, Coordenador,

conforme procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº

9900061701/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

Eletrônico nº 182/2026 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA –OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns contínuos de arrecadação

integrada ao PIX, referente à arrecadação de contas, tributos e demais receitas de competência do

Município de Niterói, por meio das guias de arrecadação com códigos de barras padrão FEBRABAN,

nas condições estabelecidas no Termo de Referência e nos anexos deste Contrato.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICA
ÇÃO

CATSER UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Serviço de
arrecadação

integrada ao PIX

20362 Operação 390.000 R$0,0001 R$39,00
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O instrumento convocatório, assim considerado o edital de licitação ou o Aviso de
Contratação Direta, conforme o caso;

1.3.3. A Proposta da CONTRATADA, que, em caso de divergência com as condições
estabelecidas neste Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados;

1.3.5. Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus

Anexos, como o Termo de Referência, prevalecerá o disposto no presente Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA –VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses, contado da divulgação no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e
107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com a CONTRATADA, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem

natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que

os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na

realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que a CONTRATADAmantém as condições iniciais de habilitação;

f) Haja informação quanto à existência de disponibilidade orçamentário-financeira para as

despesas vindouras.

2.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como

condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,

observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

(art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULAQUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULAQUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 39,00 (trinta e nove reais) considerando o

quantitativo de 390.000 (trezentas e noventa mil) operações, com o valor unitário de R$ 0,0001 (um

décimo demilésimo de real).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

5.4 O quantitativo estimado anual do objeto previsto pela Coordenação de Conciliação Bancária é de

130.000 (cento e trinta mil) operações via QR CODE, ao custo anual estimado de

R$ 13,00 (treze reais).
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1 Finalizadas as etapas relativas à liquidação e pagamento das guias de arrecadação por meio do

PIX, deverá então a instituição financeira contratada realizar o repasse financeiro, produto da

arrecadação e o seu respectivo arquivo retorno, que deverá contemplar todas as informações acerca

dos pagamentos realizados.

6.1.1. A CONTRATADA repassará o produto de arrecadação ao Município até o 2º (segundo) dia

útil após a data de recebimento (D+2).

6.1.2. O repasse do produto arrecadado será efetuado através de crédito em conta de livre

movimentação do CONTRATANTE, de acordo com o prazo estabelecido no subitem 6.1.1 desta

Cláusula.

6.1.3. A CONTRATADA disponibilizará os arquivos de retorno diariamente. O arquivo deverá

conter todas as operações de pagamento PIX realizadas e ser disponibilizado no primeiro dia útil

após o recebimento, no formato atual padronizado pela FEBRABAN, além do gerenciamento on-

line dos QR Codes, com consultas instantâneas dos pagamentos para fins de conciliação.

6.1.4. O produto da arrecadação diária não repassado no prazo determinado no subitem 6.1.1 desta

cláusula sujeitará a CONTRATADA a remunerar o CONTRATANTE do dia útil seguinte ao prazo

previsto no subitem 6.1.1 desta cláusula até o dia do efetivo repasse, com incidência de atualização

monetária e juros de mora pelo IPCA, calculados pro rata die, exceto quando da ocorrência de feriado,

onde o CONTRATANTE mantém a centralização do repasse.

6.2. Recebido relatório periódico do montante total devido para fins de apuração da prestação dos

serviços, o órgão competente deverá realizar consulta ao SICAF para verificar:

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;

b) se a CONTRATADA foi penalizada com as sanções de declaração de inidoneidade ou

impedimento de licitar e contratar com o Poder Público, observadas as abrangências de

aplicação; e

c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas

Indiretas.

6.2.1 Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize sua situação ou,
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no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.

6.2.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para

garantir o recebimento de seus créditos.

6.2.3 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

CONTRATADA a ampla defesa.

6.2.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do Contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

6.3 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do Contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação, ressalvado o

disposto no art. 121, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, no art. 24, §2º, do Decreto Municipal nº

14.730/2023.

6.3.1 Havendo erro quanto aos valores devidos, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

6.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.4.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

6.4.2. A CONTRATADA deverá possuir sistema próprio automatizado, a fim de realizar a
dedução diária das tarifas líquidas pactuadas no momento do repasse financeiro. As tarifas
serão deduzidas, considerando o valor a ser retido a título de Imposto de Renda Retido na
Fonte – IRRF, de acordo com os termos da Instrução Normativa nº 2145, de 26 de junho de
2023 e respectivas alterações.

6.4.2.1. Caso o sistema da Instituição Financeira contratada não esteja em conformidade com
os procedimentos descritos no item anterior, poderá a CONTRATADA efetuar o
recolhimento mensal do IRRF em favor do Município, por meio de GRM – Guia de
Recolhimento do Munícipio.
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6.4.3. Os demonstrativos de arrecadação enviados diariamente pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE deverão conter as informações do IRRF, permitindo assim a apuração e o
acompanhamento dos departamentos envolvidos.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, em 03 de setembro de 2025, conforme planilha de formação de preços

à peça 74 do processo administrativo nº 9900061701/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, mediante solicitação da CONTRATADA, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.2.1 O interregno mínimo de 1 (um) para o primeiro reajuste será contado da data do

orçamento estimado.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.5.1 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na

aferição final o índice definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual

prorrogação contratual, sob pena de preclusão.

7.8.1. Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:
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a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 (sessenta)

dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente;

b) a partir da data do requerimento da CONTRATADA, caso o pedido seja formulado após

o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da

anualidade do reajustamento, já adotado no edital e no contrato.

7.9 Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de

reajuste, deverá, a requerimento da CONTRATADA, ser inserida cláusula no termo aditivo de

prorrogação para resguardar o direito futuro da CONTRATADA, a ser exercido tão logo se

disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.10 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado

tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.

7.11 O reajuste será realizado por apostilamento.

7.12 O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a

manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II,

alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULAOITAVA - OBRIGAÇÕES DOCONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com

o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou projeto

básico;

8.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA;

8.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
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8.1.6. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações

contratuais, na forma prevista na lei e neste Contrato.

8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.7.1 A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, admitida a prorrogação motivada,

por uma única vez, por igual período.

8.1.9. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

8.11 O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores ou sócios da

CONTRATADA e o CONTRATANTE.

CLÁUSULANONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.2. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência;
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9.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos

sofridos;

9.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.6. Manter a regularidade junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF.

9.1.6.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes

documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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9.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

9.1.10. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

9.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único);

9.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
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atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descarte realizado.
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10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na

LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA –GARANTIADEEXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULADÉCIMA SEGUNDA - DAARRECADAÇÃO

12.1 A CONTRATADA não se responsabilizará pelas declarações, cálculos, valores, multa, juros,
correção monetária e outros elementos consignados nos documentos de arrecadação, competindo-lhe,
tão somente, recusar o recebimento quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses:

a) O documento de arrecadação não estiver no padrão oficial do CONTRATANTE;
b) O documento de arrecadação contiver emendas e/ou rasuras que prejudiquem seus caracteres;
c) O CONTRATANTE efetuará o cancelamento do pagamento, com consequente reabertura do
valor devido, para valores já repassados, quando a Instituição Financeira comprovar, por meio de
dossiê, que houve quitação irregular.

12.2. Os documentos de arrecadação recebidos pela CONTRATADA após o prazo de vencimento
deverão ser acrescidos de juros e multas, atendendo à forma de cálculo prevista no documento de
arrecadação.

12.3. O produto da arrecadação diária será lançado em “Conta de Arrecadação”, conforme
COSIF/BACEN, observando-se o previsto na Cláusula Décima Terceira abaixo.
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12.4. Para que a CONTRATADA efetue o cancelamento dos valores já repassados conforme alínea c
do item 12.1, o ato deverá ter a anuência do Secretário Municipal de Fazenda ou seu substituto
automático para que a Instituição Financeira efetue o lançamento de acerto na conta de livre
movimentação.

CLÁUSULADÉCIMA TERCEIRA - DO REPASSE AOCONTRATANTE

13.1 A CONTRATADA repassará o produto de arrecadação ao Município no 2º (segundo) dia útil
após a data de recebimento (D+2).

13.2. O repasse do produto arrecadado será efetuado através de crédito em conta de livre
movimentação do CONTRATANTE, de acordo com o prazo estabelecido no caput desta Cláusula.

13.3. A CONTRATADA disponibilizará os arquivos de retorno diariamente. O arquivo deverá
conter todas as operações de pagamento PIX realizadas e ser disponibilizado no primeiro dia útil
após o recebimento, no formato atual padronizado pela FEBRABAN, além do gerenciamento on-
line dos QR Codes, com consultas instantâneas dos pagamentos para fins de conciliação.

13.4. O produto da arrecadação diária não repassado no prazo determinado no caput desta cláusula
sujeitará a CONTRATADA a remunerar o CONTRATANTE do dia útil seguinte ao prazo previsto
no caput desta cláusula até o dia do efetivo repasse, com incidência de atualização monetária e juros
de mora pelo IPCA, calculados pro rata die, exceto quando da ocorrência de feriado, onde o
CONTRATANTE mantém a centralização do repasse.

CLÁUSULADÉCIMAQUARTA - DA PRESTAÇÃODE INFORMAÇÕES

14.1 A CONTRATADA ficará obrigada a prestar, a qualquer tempo, informações a respeito dos
recebimentos efetuados e de seus respectivos valores.

14.2 Na caracterização de diferenças, caberá ao CONTRATANTE o envio de cópia das contas que
originaram a diferença, para regularização da CONTRATADA.

14.3 A CONTRATADA deverá informar formalmente ao CONTRATANTE, com a maior
brevidade possível, a ocorrência de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema
de recebimento via PIX da instituição financeira, que resultem em descontinuidade de arrecadação
nesta modalidade de pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.

92, XIV)

15.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo FORNECEDOR, LICITANTE ou

CONTRATADA, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021: E
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15.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

15.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

15.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado, em especial quando:

15.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

15.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

15.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

15.1.5.4 apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento

convocatório;

15.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

15.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

15.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;

15.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

15.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

15.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
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15.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

15.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao

enquadramento como ME/EPP;

15.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

15.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.2 Serão aplicadas ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADA que incorrer nas

infrações acima descritas as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita

no item 12.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave.

15.2.2. Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração

dos subitens 15.1.1 a 15.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento)

nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os

seguintes parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 12.1.1, incidente sobre o

valor anual do Contrato;

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 15.1.2 a 15.1.7,

incidente sobre o valor anual do Contrato;

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 15.1.8 a 15.1.12,

incidente sobre o valor anual do Contrato;

15.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de

cálculo da multa do item 14.2.2 será o valor anual estimado da contratação.

15.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não

poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.

15.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao FORNECEDOR, LICITANTE ou

CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada

ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme

o procedimento previsto no item 14.13.
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15.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na

forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

15.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº

14.133/2021, nos casos relacionados os subitens 15.1.2 a 15.1.7, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado, pelo prazo máximo de 3 (três)

anos;

15.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da

Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 15.1.8 a 15.1.12, bem como nos

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

15.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o

atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o FORNECEDOR,

LICITANTE ou CONTRATADA, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código

Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo

estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite

de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

15.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da

garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do

Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento).

15.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no

item 15.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento

ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

15.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em

compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de

outras sanções previstas neste Contrato.

15.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será

automaticamente devida multa compensatória no valor de 20% do valor do Contrato.

15.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa

moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou

seja, o valor da obrigação principal.
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15.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º,

incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:

15.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

15.5.2 as peculiaridades do caso concreto;

15.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 75 e

76 da Lei Municipal nº 3.048/2013;

15.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

15.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

15.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante,

sendo competentes para sua aplicação:

a) as sanções previstas nos itens 15.2.1, 15.2.2 e 15.2.3 serão impostas pelo Ordenador de

Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 15.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº

14.133/2021, é de competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário

Municipal;

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e

autarquia), da autoridade máxima da entidade.

15.7 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADA,

na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto

na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei Municipal nº 3.048/2013.

15.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do FORNECEDOR,

LICITANTE ou CONTRATADA, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos

do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende

imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a

apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.
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15.7.2 A defesa prévia do FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADA será exercida

no prazo de: a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens

15.2.1 e 15.2.2, contado da data da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 15.2.3 e 15.2.4,

contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº

14.133/2021.

15.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade

competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e

dos respectivos fundamentos jurídicos.

15.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do

art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei

nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.

15.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 11.8 à multa compensatória, nos termos do

parágrafo único do art. 416 do Código Civil.

15.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº

14.133/2021.

15.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional,

cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –

PAR.

15.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão

seu rito normal na unidade administrativa.

15.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
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Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

15.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na

forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018.

15.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se

for o caso, aplicação de sanções ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADA, em

decorrência de conduta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do

endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao Município.

15.11.1 O FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADA deverá manter atualizado o

endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao Município e confirmar o

recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo

alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa

para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

15.12 O CONTRATANTE deverá remeter para Controladoria Geral do Município – CGM,

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, o extrato de publicação no Diário

Oficial do Município do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da

extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município

de Niterói, bem como para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da

Lei nº 14.133/2021.

15.13 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido

pela Administração ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADA e da garantia prestada,

deverá ser emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão

final quanto à penalidade.

15.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Município para

inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.

15.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que

dispõem as leis municipais, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria Fiscal deverá ser

consultada.
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CLÁUSULADÉCIMA SEXTA –DA EXTINÇÃOCONTRATUAL (art. 92, XIX)

16.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

16.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

16.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois)

meses de antecedência desse dia.

16.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.

16.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

16.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

16.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

16.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.6.1.6 Indenizações e multas.

16.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021).

16.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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CLÁUSULADÉCIMA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

1.1 Fonte de Recursos: 1.501.49

1.2 Programa de Trabalho: 2101.04.122.0145.4191

1.3 Elemento de Despesa: 339039

1.4 Nota de Empenho: 2477

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULADÉCIMAOITAVA –DOSCASOSOMISSOS (art. 92, III)

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis, em especial o Decreto 14.730/23 e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULADÉCIMANONA –ATOS LESIVOS

19.1 Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5º da Lei
12.846/13, o instrumento poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação de multa.

CLÁUSULAVIGÉSIMA –ALTERAÇÕES

20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

20.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

20.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

20.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO

21.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

21.1.1 A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações

Públicas – PNCP, condição indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos

estipulados pelo art. 94 da Lei nº 14.133/2021.

21.2 O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conhecimento da

contratação, junto ao Tribunal de Contas do Estado.

CLÁUSULAVIGÉSIMA SEGUNDA – FORO (art. 92, §1º)

22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Niterói para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da
Lei nº 14.133/21.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam
as partes o presente instrumento, depois de achado conforme, em presença das testemunhas abaixo
firmadas.

Niterói, 23 de setembro de 2026.

CESAR AUGUSTO BARBIERO

Secretário Municipal de Fazenda

RAMONGRACIOMARTINS

Itaú Unibanco S.A.

VINÍCIUS PAULO FERREIRA VANRIEMSDIJK

Itaú Unibanco S.A.

E
st
e
do
cu
m
en
to
fo
ia
ss
in
ad
o
el
e
tr
o
ni
ca
m
en
te
po
r
R
a
m
on
e
V
in
ic
iu
s
P
a
ul
o
F
e
rr
e
ira
va
n
R
ie
m
sd
ijk
.

P
a
ra
ve
rif
ic
ar
as
as
si
n
at
u
ra
s
vá
ao
si
te
ht
tp
://
ita
u
-u
ni
b
an
co
.p
o
rt
a
ld
e
as
si
n
at
u
ra
s.
co
m
.b
r
e
ut
ili
ze
o
có
di
g
o
41
66
-6
05
5-
6D
67
-A
50
D
.



80

Testemunha:

Testemunha:
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Itaú Unibanco 

S . A . .  P a r a  v e r i f i c a r  a s  a s s i n a t u r a s c l i q u e  n o  l i n k :  h t t p : / / i t a u -

unibanco.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/4166-6055-6D67-A50D ou vá até o site http://itau-

unibanco.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 4166-6055-6D67-A50D

Hash do Documento 

6EEFA834D89555DF253AF44BF1D23F1AF90ABA72C9816D2299664058724C1847

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 24/09/2026 é(são) :

Ramon (Representante Itaú Unibanco) - 475.608.958-59 em 24/09/2026 11:38 UTC-03:00 

Tipo: Assinatura Eletrônica 

 

Evidências 

 

Client Timestamp Thu Sep 24 2026 11:38:36 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília) 

Geolocation Location not available. 

IP 200.196.153.121 

Identificação:  Por email: r***********s@itau-unibanco.com.br

Hash Evidências: 
 52342E0C1E3627BFC3EC86E741388BC55060E74A2E219ADC297651ABC0F254E8

Vinicius Paulo Ferreira van Riemsdijk (Representante Itaú Unibanco) - 283.422.558-32 em 

24/09/2026 10:51 UTC-03:00 

Tipo: Assinatura Eletrônica 

 

Evidências 

 

Client Timestamp Thu Sep 24 2026 10:51:23 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília) 

Geolocation Location not available. 

IP 200.196.153.33 

Identificação:  Por email: v****************k@itau-unibanco.com.br

Hash Evidências: 
 0AB0F8ADCC0642F9F5EC9E2C3A84AD97E9E9343EF395F14191709273152925FC




